Comarca da Capital – 7ª Vara Cível
Juíza: Ana Paula Pontes Cardoso
Processo nº 0249028-33.2009.8.19.0001 (2009.001.249775-3)
Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais, pelo rito ordinário, proposta por Gisele do Nascimento Vellasco em face de Caixa Beneficiente da Policia Militar do Estado do Rio de Janeiro. Alega a autora, receber pensão vitalícia em virtude da morte do seu pai no dia 13 de junho de 2007. Todavia, aduz a requerente, ter protocolado junto a ré, um pedido de pecúlio a que faz jus, em vista do falecimento do seu pai. Porém, informa a suplicante, que até o momento nada foi feito, por conta da dificuldade em receber o valor devido pelo evento morte, não restou outra alternativa a não ser a presente demanda. Pelo exposto, finalizou requerendo: 1)Seja a ré compelida ao pagamento do referido benefício. 2)Indenização por danos morais. A inicial veio instruída com documentos. (Fls. 08/18) Audiência preliminar realizada conforme assentada de fls.44/45 Contestação às fls. 46/52. Preliminarmente, alega a ré, a incompetência territorial, tendo em vista que a presente ação discute direito de natureza pessoal, sendo assim, o foro competente para julgar é o do domicílio do réu. Aduz a ré, que a parte autora não trouxe aos autos nenhum documento que comprove o direito ao recebimento do referido benefício; que não foi demonstrada qualquer situação que pudesse ensejar o recebimento de indenização por danos morais. Por fim, finalizou requerendo: 1)Seja acolhida a preliminar de incompetência territorial. 2)A improcedência do pedido. A contestação veio instruída com documentos. (fls. 53/71) Incompetência territorial acolhida conforme fls.73 Não foram produzidas outras provas. É o relatório. Passo a decidir. Cuida-se de ação de obrigação de fazer cumulada com indenizatória por danos morais, consistente na condenação da ré ao pagamento do pecúlio e auxílio post mortem a autora, desde o falecimento do seu genitor, ocorrido em 13.06.2007, sendo única herdeira e beneficiária do montante pretendido. Compulsando os autos, merece acolhimento a pretensão autoral, visto que da análise de fls.18 e fls.106/108, restou demonstrado o desconto na folha de pagamento do ora falecido, referente ao pecúlio a que faz jus a parte autora nestes autos. Ademais, cumpre mencionar a demora injustificada no pagamento do referido auxílio, eis que a demandante formulou requerimento administrativo em 27/11/2007, poucos meses após o falecimento de seu genitor (13/06/2007), como comprova o documento acostado às fls. 17, não obtendo resposta, vendo-se, assim, obrigada a ajuizar a presente demanda. Quanto aos danos morais os mesmo surgem como conseqüência dos transtornos passados para percepção de verba flagrantemente reconhecida como materialização do direito da autora, embora nada de mais grave tenha sido comprovado nos autos a chancelar a majoração de tal verba compensatória em valor elevado. Não veio, contudo, aos autos, prova do valor devido por força do pecúlio, razão pela qual haverá de se proceder na forma do art. 475-B, § 1º do CPC. Pelo exposto, JULGAM-SE PROCEDENTES OS PEDIDOS, condenando-se a parte ré ao pagamento do peculio à autora, devidamente corrigido e com incidência de juros desde o requerimento administrativo, momento em que já teria a autora direito à percepção dos valores. Condeno ainda a ré ao pagamento de verba compensatória no valor de R$ 2.000,00, devidamente corrigida com juros e correção monetaria desde a citação. Custas e honorários, estes arbitrados em 10% do valor da condenação, a serem suportados pela parte ré. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 05 de junho de 2012. Ana Paula Pontes Cardoso Juíza de Direito.
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